
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
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PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assinatura da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Ex. ma  Sr.ª Presidente da Assembleia da República

No passado dia 20 de novembro, o Senhor Bastonário da Ordem dos Médicos tornou públicas

situações, que foram denunciadas à Ordem dos Médicos por várias médicas recém-

especialistas, em que, no âmbito de concursos de seleção e admissão para hospitais e centros

de saúde do Serviço Nacional de Saúde (SNS), lhes terá sido perguntado se pretendiam

engravidar.

Também o Senhor Bastonário da Ordem dos Enfermeiros revelou várias denúncias recebidas de

enfermeiras relativamente ao gozo do horário pós-licença de maternidade, que permite reduções

de horário para amamentação, em que existem «pressões para que as enfermeiras não gozem

este direito na totalidade».

Ambas as situações, por revelarem um tratamento discriminatório inaceitável das mulheres

profissionais no Serviço Nacional de Saúde, que atenta contra o exercício pleno do seu direito à

maternidade, merecem um esclarecimento cabal e uma resposta convincente por parte do

Ministério da Saúde.

Neste sentido, nos termos regimentais aplicáveis, requer-se a Vossa Excelência que seja

inquirido o Senhor Ministro da Saúde no sentido de esclarecer as seguintes questões:

1. Pode o Ministro da Saúde confirmar se, em algum momento, algum dirigente sob sua

tutela, emitiu alguma orientação para que os júris constituídos, no âmbito dos concursos

de admissão de médicos, questionassem as candidatas mulheres se pretendiam

engravidar?

2. Pode o Ministro da Saúde confirmar se, em algum momento, algum dirigente sob sua

tutela, emitiu alguma orientação para que as enfermeiras ao serviço do SNS não

beneficiassem do regime de horário pós-licença de maternidade?

3. Face às denúncias do Senhor Bastonário da Ordem dos Médicos e do Senhor

Bastonário da Ordem dos Enfermeiros, que medidas/diligências tomará o Senhor Ministro

da Saúde para que seja respeitada plenamente a lei e sejam reforçadas as condições de

exercício do direito à maternidade pelas mulheres profissionais do SNS?



4. De que forma pretende o Senhor Ministro sancionar os responsáveis pelas situações

denunciadas?

Palácio de São Bento,  sexta-feira, 28 de Novembro de 2014

Deputado(a)s

ELZA PAIS(PS)

ISABEL ALVES MOREIRA(PS)

PEDRO DELGADO ALVES(PS)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho nº 2/XII, de 1 de Julho de 2011, da Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, nº 2, de 6 de Julho de 2011,
a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-Presidentes da
Assembleia da República.
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